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Tribunal Superior do Trabalho

Diretoria-Geral de Coordenação Judiciária

Secretaria da Seção Especializada em Dissídios Coletivos

PROC. N° TST-DC-605.035/99.1

Suscitante : B R B  - BANCO DE BRA SÍLIA  S/A
Advogado : Dr. Romes Gonçalves Ribeiro
Suscitada : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NAS EM PRESA S

DE CRED ITO  - CONTEC
Advogados: Drs. José Torres das Neves e Hélio Carvalho Santana

d e s p a c h o
Banco de Brasília S/A e Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de 

Crédito - CONTEC, por meio da petição de fl. 257, noticiam a celebração de Acordo Coletivo de 
Trabalho - 1999/2000, depositado no Ministério do Trabalho em 3/12/99, requerendo a extinção do feito.

Desse modo, extingue-se o feito com julgamento do mérito, nos termos do art. 269. III, do
CPC.

Custas de R$ 200,00 (duzentos reais), calculadas sobre o valor dado à causa, pro rata. 
Publique-se.
Brasília, 17 de dezembro de 1999.

WAGNER PIMENTA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria da 5a Turma

PROC. N °TST-A C-613.137/99.9

Requerente: BANESTES S/A - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Advogada : Dra. Maria Cristina da Costa Fonseca 
Requerida : MARIA DO CARMO REBELLO 
Advogado : Dr. Joaquim Ferreira Silva Filho

Ü E S P A C H Ü
Vistos, ele.
BANESTES - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ajuíza ação caulelar 

inominada, com pretensão liminar, perante MARIA DO CARMO REBELLO, no sentido de serem 
sustados os efeitos de ordem de reintegração emanada da MM 4a Junta de Conciliação e Julgamento de 
Vitória/ES, em Carta de Sentença para execução provisória, extraída dos autos de ação trabalhista 
ajuizada pela ora requerida, diante de decisão proferida em sede de recurso ordinário pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 17a Região, ora em grau de recurso de revista nesta Corte Superior.

Sustenta estarem presentes os requisitos do fum us boni ju ris - incidência ã requerente, 
sociedade de economia mista estadual, do disposto no art. 173,-parágrafo primeiro, da Constituição 
Federal -, e do periculum  in m ora - a reintegração inviabilizaria o empreendimento, haja vista que a

despedida de inúmeros empregados decorreu da necessidade de ajustamento económico-financeiro de 
entidade deficitária -, ademais de ser incabível execução provisória de obrigação de fazer.

Junta diversos documentos à instrução.
Contestando, a requerida argúi litispendência em relação a ação de mandado de segurança 

também ajuizada pelo ora requerente e, no mérito, sustenta a inexistência do fum us honi jú ris, uma vez 
que a aplicação às empresas integrantes da Administração Pública, mesmo indireta, do dispositivo 
constitucional referido, violaria o princípio, também constitucional, da impessoalidade dos atos 
administrativos.

Colaciona documento.
É o relatório.
ISTO POSTO
1. Afasto, de plano, a argüição de litispendência, por ser crucial que a causa de pedir da 

ação cautelar - asseguração, no caso, da eficácia do processo principal - é essencialmente diversa da causa 
de pedir da ação de mandado de segurança - violação de direito líquido e certo -, ainda que ambas possam 
estar vinculadas à mesma pretensão.

2. Defiro a medida assecuratória requerida, diante da presença de fum us boni ju ris e de 
periculum  in m ora, tratando-se de execução provisória de obrigação de fazer, esta embasada no 
entendimento da impossibilidade de aplicação às entidades de economia mista, do disposto no art. 173, 
parágrafo primeiro, da Constituição Federal, ambas as leses em confronto direto com a jurisprudência 
desta Corte.

3. Determino, portanto, liminarmente, a sustação dos efeitos da ordem de reintegração 
mencionada, até o julgamento meritório desta ação cautelar.

4. Oficie-se, de ordem, ao MM Juiz que preside a execução provisória, dando-lhe ciência 
da presente decisão liminar.

5. Publique-se.
Em 06.01.2000

GELSON DE AZEVEDO
Ministro Relator


